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14 Guilhenne Barcelos 

Todavia, a teoria da inadmissibilidade processual das provas 
ilícitas vem sendo hodiernamente mitigada por um vetor hermenêutico 
que se apresenta com o escopo de supostamente corrigir distorções 
oriundas da rigidez do princípio da inadmissibilidade: o Verhaltnis­
massigkeitsprinzip ou o princípio da proporcionalidade, nasce a partir 
dos julgados dos tribunais alemães que, em casos excepcionais, admi­
tiam a prova ilícita, alegando o princípio do equilíbrio entre valores 
fundamentais em colisão. 

O princípio alemão da proporcionalidade encontrou ainda, no 
direito norte-americano, similaridade com o chamado critério da razoa­
bilidade, manifestado pela Suprema Corte, ao tratar da matéria. 

Porém, é importante ressaltar o caráter subjetivo do princípio e 
consequentemente, os riscos que vêm ocorrendo com a sua aplicação, 
gerando "resultados desproporcionais, desusuais e repugnantes ". 

No universo eleitoral, ainda identificamos fortes doses de poli­
tização da função judicante; com situações que se deflagram como ver­
dadeiros "julgamentos de exceção" destinados aos indesejados, aos pá­
rias políticos, os "inimigos" do sistema vigente, que devem ser "destruÍ­
dos" para a manutenção do status quo, conforme a tese enunciada por 
Günther Jakobs, doutrinador alemão que a sustenta com base em políti­
cas públicas de combate à criminalidade interna e/ou internacional. 

Ao revés, o autor trabalha com esteio nas teses de Raúl Zaffa­
roni, o que merece elogios, na medida em que a admissão jurídica do 
conceito de inimigo no Direito sempre foi lógica e historicamente o 
primeiro sintoma de destruição autoritária do Estado de Direito. 

Por tal razão, devemos garantir a supremacia da Constituição e 
do Estado Democrático de Direito ao rejeitar o Direito Penal do Inimigo, 
de modo a impedir a quebra das regras do jogo, constitucionalmente im­
postas. E para isso, a obra do Dr. Guilherme Barcelos chega em boa hora. 

Vânia Siciliano Aieta 

Profe..<;sora do Programa de Pós-Graduação em Direito da UERJ 


Doutora em Direito Constitucional pela PUC-SP. 

Advogada eleitoralista. 
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